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ECONOMIA 

Além da escassez de financiamentos, Brasil enfrenta problemas como 
ganhos excessivos dos bancos e falta de empréstimos de longo prazo =País  perdeu R$150 bi em 
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LUIZ CANDIOTA: PAÍS NÃO PODE SE DESENVOLVER SEM CRÉDITO ATIVO 

C ampos do Jordão fSP) —
O mercado de crédito no 
Brasil encolheu 10 pon-
tos percentuais do Pro- 

duto Interno Bruto (PIB) desde 
1995, primeiro ano do Plano 
Real. Isso significa dizer que os 
bancos brasileiros deixaram de 
emprestar pelo menos R$ 150 
bilhões em nove anos, fato que 
contribuiu decisivamente para 
o crescimento medíocre da eco-
nomia no período. 

Os dados foram apresentados 
ontem pelo diretor de Política 
Monetária do Banco Central, 
Luiz Augusto Candiota, durante 
o primeiro Congresso Interna-
cional de Derivativos e Mercado 
Financeiro. "Não há como pen-
sarmos no desenvolvimento do 
país sem pensarmos em um mer-
cado de crédito ativo", disse. Em 
1995, o total das operações de 
crédito no Brasil representava 
35% do PIB. Hoje, está em 25%, 
bem atrás da maioria dos países 
emergentes, com relação crédi-
to/ PIB próxima de 40%. 

A restrita oferta de crédito 
não é, porém, a única distorção 
do mercado. Segundo Candiota, 
o sistema de empréstimos no 
Brasil apresenta característiscas 
negativas como spreads (ga-
nhos) elevados, prazos curtos e 
inexistência de fontes de finan-
ciamento de longo prazo. Ele 
informou que, do spread embu-
tido nas taxas de juros, 40,2% se 
referem ao lucro dos bancos 
com as operações e 20,7%, a im-
postos diretos. Quanto aos pra-
zos de financiamento, a média 
no Brasil é de apenas sete me-
ses. "Não há como uma empre-
sa pensar em um projeto de in-
vestimentos diante de prazo tão 
curto", destacou. 

Ele afirmou, ainda, que o go-
verno tem grande parcela de cul-
pa por esse quadro desalentador. 
Primeiro, por engolir quase 85% 
do crédito disponível no merca- 

do para o financiamento da dívi-
da pública. Segundo, por manter 
elevadíssimas aliquotas de depó-
sitos compulsórios. "É importan-
te ressaltar que começamos a re-
duzir as alíquotas dos compulsó-
rios. Nas últimas duas semanas, 
liberamos cerca de R$ 8 milhões, 
dinheiro que já permitiu a queda 
dos juros aos consumidores.' 

O diretor do BC garantiu que, 
para ampliar o crédito e estimu-
lar o desenvolvimento econômi-
co, o governo está trabalhando 
com afinco na aprovação um pa-
cote de medidas. Entre elas, a 
nova Lei de Falências e as cédu-
las de crédito bancário. 

"No caso da Lei de Falências, 
como está hoje, ela não favorece 
a recuperação de empresas viá-
veis e facilita que, em muitos ca-
sos, os próprios controladores 
dilapidem as companhias", ex-
plicou. Candiota destacou, tam-
bém, a necessidade de promo-
ver a competição entre as insti-
tuições financeiras — hoje, so-
mente seis bancos detêm 60% 
do crédito no país — e de esti-
mular o acesso dos mais pobres 
aos financiamentos. 

Dívida pública 
Sem fazer alarde, o governo re- 
duziu de 37% para 29% —US$ 8 
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bilhões — a participação dos tí-
tulos públicos corrigidos pela 
variação do dólar na composi-
ção da dívida pública. Com  isso, 
disse Candiota, o Brasil está di-
minuindo sua vulnerabilidade a 
crises externas. Segundo Can-
diota, o Tesouro e o Banco Cen-
tral vão trabalhar conjuntamen-
te para substituir esses títulos 
cambiais e aqueles corrigidos 
pela Selic por papéis indexados à 
variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) e por 
papéis prefixados. "Com o IPCA 
como indexador, o governo dará 
um importante sinal que a infla-
ção está sob controle." 


